Parecer nº 359, de 2014
De Relator Especial, em substituição AO DA Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais, sobre o Projeto de lei Complementar nº 1, de 2014
De autoria do Chefe do Poder Executivo, o projeto em epígrafe cria a Região Metropolitana de Sorocaba.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 2ª a 4 ª Sessões Ordinárias (de 05 a 07/02/2014) tendo recebido 03 (três) emendas e nenhum substitutivo.

Dando início à instrução da presente proposição foi esta remetida à apreciação da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciado quanto aos aspectos da constitucionalidade, legalidade e juridicidade. Não logrando aquele Órgão Técnico manifestar-se no prazo regimental, foi designado Relator Especial o Deputado Carlos Cezar, que preferiu reiterar manifestação de fls. 37/39, de sua própria autoria, favorável ao projeto, mas contrária à aprovação das emendas.

Em seguida foi a propositura remetida ao exame da Comissão de Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais, que também não logrou manifestar-se tempestivamente, o que suscitou a designação do subscritor como Relator Especial a fim de apreciar a proposição no aspecto do merecimento, de conformidade com o disposto no artigo 31, §6º, da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. 

Da leitura dos autos, verificamos que a iniciativa em questão tem por escopo a criação da Região Metropolitana de Sorocaba. Trata-se de questão das mais complexas, que merece algumas considerações preliminares, relativas à Teoria do Estado. 

Embora a organização do poder local seja comum à generalidade dos Estados Nacionais, os meios pelos quais são constituídos os órgãos locais são os mais diversos possíveis.

Nos Estados Unitários o poder local é sempre produto de desconcentração, ou então, de descentralização por parte da Administração Nacional. Ficando a autoridade local vinculada à Administração Central por meio do poder hierárquico e não constituindo pessoa jurídica própria, o que temos é a simples desconcentração. Mas, se a administração local é organizada como pessoa de direito público e dotada de autonomia administrativa e financeira, esta então é produto da descentralização. Em Portugal, por exemplo, os chamados concelhos, entes que se equiparam aos nossos municípios, são considerados autarquias territoriais, sendo, por conseguinte, órgãos descentralizados, cujos dirigentes – membros das Câmaras e Assembleias Municipais – são comumente referidos como autarcas. 

Em ambos os casos, da desconcentração ou da descentralização, tanto a organização do poder local quanto a criação de cada um de seus entes é sempre objeto de lei ordinária ou, quando muito, do equivalente a nossa lei complementar. Neste caso, a norma constitucional ou se omite, ou então, se restringe a fazer prescrições de ordem genérica, dirigidas ao legislador. 

Ora, no caso da federação, o que temos é coisa bem diversa. Os dois níveis de governo – federal e estadual – nascem simultaneamente da mesma Constituição, que confere a cada um deles a sua esfera de competências próprias e que reconhece a cada ente – à União e a cada um dos Estados – as faculdades de auto-organização e auto-administração inerentes à autonomia política. Desse modo, a ampliação ou restrição da autonomia federal ou estadual só pode ser objeto de norma constitucional, da mesma forma como deve revestir-se de status constitucional a norma que organiza cada ente federativo. Cumpre esclarecer que nos Estados em que é adotada a forma federativa se confundem de fato na Constituição Federal dois diplomas distintos: o primeiro é a Constituição da Federação ou Tratado da União, que estipula o chamado pacto federativo, com normas comuns a todos os níveis de governo; o outro é a Constituição da União, que diz respeito tão somente à organização político-administrativa desta última. 
No caso do Brasil, a situação se afigura ainda mais complexa. No passado, durante o Império, o município era produto da descentralização da Administração Central, constituindo-se, portanto, em simples ente administrativo, ao qual eram confiadas atribuições próprias, exercidas com certa autonomia, mas sob a supervisão das Províncias. A situação não mudaria muito durante a Primeira República, quando o Estado constituía os entes municipais, enumerava as suas atribuições e dispunha sobre o autogoverno local através de normas complementares, dentre elas, a Lei Orgânica dos Municípios.

Entretanto, a Constituição Federal de 1934 mudou radicalmente a natureza do Município brasileiro, pois, estabeleceu as bases do seu governo, delimitou desde logo o seu âmbito de atribuições e, ainda, atribuiu-lhe a faculdade de legislar sobre as matérias de sua competência. Embora fosse reconhecida ainda aos Municípios a faculdade de auto-organização, o poder de auto-administração era evidente. Ora, a par das capacidades de auto-organização e de auto-administração, a autonomia política consiste exatamente no poder de legislar livremente sobre determinada esfera de atribuições. Desse modo, a partir de 1943, o Município brasileiro passa a gozar de um estatuto sui generis, pois, mesmo não se constituindo em Unidade Federada, ele dispunha da maior parte dos atributos que são próprios a entes desta natureza, inclusive uma forma mitigada de autonomia política. 

Na verdade, dois únicos aspectos distinguiam o Município dos Estados: (i) a ausência do poder de auto-organização, já que os municípios não dispunham de Constituição própria, continuando a ser organizados – como dissemos anteriormente – por uma lei complementar estadual, e (ii) o fato de não haver representação municipal no Senado Federal. 

Tal situação, reproduzida pelas Constituições de 1946 e de 1967, deixou de existir depois de promulgado o Texto Magno vigente. 

Efetivamente, nos termos da atual Constituição da República, tal como a União e os Estados, o Município é dotado do status de Unidade da Federação, devendo, em razão disso, reger-se por Constituição própria. Entretanto, tal como acontecia antes, inexiste representação dos Municípios no Senado Federal. Poder-se-ia também incluir entre os aspectos que fazem do Município um ente federado “em modo menor” a ausência de Poder Judiciário próprio, mas esta omissão poderia ser compreendida simplesmente como produto da hierarquização de competências que é característica da forma federativa.

Ora, como nossa Constituição se caracteriza pela rigidez, aspecto acentuado pelo caráter de “cláusula pétrea” de que se reveste a forma federativa de Estado, há pouco espaço para que se restrinjam as esferas de competência do Estado e do Município. Desse modo, não sendo possível constituir em seu favor uma esfera de competência própria, a Região Metropolitana é reduzida ao papel de instância de consulta recíproca entre Estado e Municípios, no exercício de suas respectivas atribuições de natureza metropolitana, ou, quando muito, a uma instância de cooperação e articulação de políticas comuns.

Neste aspecto em particular, é preciso reconhecer o anacronismo da Organização Territorial mantida pelo constituinte de 1988. Ao manter, com distintas denominações, a mesma organização do território que herdamos da Colônia, o velho Brasil das Capitanias e Termos Municipais, convertido agora na República dos Estados e Municípios, o constituinte esqueceu que hoje boa parte da população não vive mais num punhado de cidades isoladas em meio hinterlândia rural. O latifúndio subsiste, é claro, mesmo se convertido agora em expressão do agrobusiness, voltado, sobretudo, para a produção de commodities. Todavia, a maior parte dos brasileiros vive agora em extensos aglomerados urbanos, verdadeiras conurbações, onde não existem nem mesmo pequenas franjas de ambiente rural a separar as cidades que os compõem. Nestas conurbações, onde problemas de maior gravidade são sempre problemas comuns, onde a eficácia dos serviços urbanos quase sempre depende da coordenação entre os distintos municípios, a ausência de um verdadeiro governo metropolitano é nada menos do que deplorável. Todavia, não se trata de um mal que possa ser remediado pelo legislador comum. Na verdade, nos termos em que foi redigido o Texto Fundamental, talvez nem mesmo o titular do Poder Constituinte Derivado possa fazer algo de relevante a respeito do assunto. 

Sendo assim, o que compete ao legislador estadual, nos estreitos limites fixados pelo Texto Magno, é explorar ao máximo as possibilidades de cooperação político-administrativa existentes entre, de um lado, os municípios que compõem a mesma Região Metropolitana e, de outro, entre estes e a Administração Estadual. É exatamente o que faz a presente proposição.

Desse modo, além de organizar instâncias de deliberação e consulta, onde o Estado, os Municípios e a Sociedade Civil terão a possibilidade de conceber uma autêntica política metropolitana, a proposição, se convertida em lei, prescreverá a criação de um fundo de investimentos e de uma autarquia territorial, a qual competirá assistir os órgãos metropolitanos e executar as suas decisões. Na verdade, será reproduzido na Região Metropolitana de Sorocaba o mesmo arcabouço já introduzido na Região Metropolitana da Capital.

Não se trata ainda de um modelo de eficácia comprovada, já que introduzido recentemente, mas de uma organização promissora, pois além de dotar cada instância metropolitana de um órgão executivo próprio, garantia de efetividade das decisões ali adotadas, ainda assegura aos Municípios e à Sociedade Civil ampla representação nos órgãos deliberativos. 

No que concerne à Emenda nº 1, de autoria do Deputado Hamilton Pereira, que tem a finalidade de dar nova redação ao “caput” e ao § 1º do artigo 16, somos compelidos a nos manifestar pela rejeição. Ao reunir no “caput” o conteúdo do texto original e do § 1º, a Emenda compõe uma redação confusa e equívoca, que pode gerar graves problemas de interpretação entre os aplicadores da lei. Por outro lado, a redação atribuída ao § 1º é perfeitamente dispensável, pois a expedição de decreto para a “fiel execução da lei” não precisa de comando expresso por parte desta última. Com efeito, o Governador do Estado pode regulamentar mediante decreto toda lei ou dispositivo de lei cuja “fiel execução” demande tal ato normativo. Por outro lado, a jurisprudência nacional é pacífica na afirmação que, não entendendo ser necessária a edição de decreto, o Poder Executivo não pode ser obrigado a editá-lo, pois a conveniência ou oportunidade de exercer o poder regulamentar é produto de juízo discricionário. Desse modo, o § 1º, tal como ele está redigido na Emenda nº 1, o mencionado § 1º seria redundante e desnecessário. 

Quanto à redação atribuída ao artigo 20 pela mesma Emenda nº 1, segundo a qual o Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana será “vinculado à Agência Metropolitana de Sorocaba – AGEMSOR”, é difícil compreender o motivo para tal vinculação. Primeiramente, é preciso acentuar o sentido equívoco aqui atribuído ao termo “vinculado”. No Direito Administrativo, quando se fala em vinculação, geralmente o objeto deste termo é a relação existente entre o Ministério ou Secretaria de Estado e uma entidade da Administração Indireta ou Descentralizada. Como o ente da Administração Indireta ou Descentralizada não está sujeito ao poder hierárquico do Ministro ou Secretário de Estado, dizemos que o primeiro está vinculado e não subordinado a este último. Logo, ao contrário da simples repartição da Administração Centralizada ou Direta, a autarquia, fundação ou empresa estatal não está sujeita ao poder hierárquico do Ministro ou Secretário, mas apenas ao poder de supervisão ou controle. Este é o sentido mais comum do termo vinculação no nosso direito. 

No que respeita aos fundos, dizer que os mesmo estão vinculados a determinado órgão não quer dizer muita coisa. A questão importante é saber quais são os órgãos que podem fazer uso ou decidir sobre a utilização de suas receitas, pois a simples administração de determinado fundo não implica necessariamente liberdade dispor de seus recursos, especialmente quando vigora o regime do caixa único, vale dizer, do controle centralizado das receitas e despesas da Administração por parte do Tesouro. 

Por outro lado, a vinculação pretendida pela Emenda nº 1 pode fazer com que o “caput” artigo 20 colida com os termos do § 2º, que sujeita a “aplicação dos recursos do Fundo” à supervisão de um Conselho de Orientação de composição mais pluralista que aquela da diretoria da autarquia a que fez referência o artigo 16 do projeto em exame. 

No que concerne à Emenda nº 2, de autoria da Deputada Ana Perugini, entendemos que a mesma também não mercê prosperar. Com efeito, tal emenda pretende incluir entre as matérias que serão de competência do Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana, enumeradas no artigo 11, a “atenção a mulher”, a “proteção animal” e o turismo. 

Antes de tudo, é preciso acentuar que a enumeração contida no artigo 11 não é exaustiva, conforme se pode depreender da simples leitura do “caput”. Por outro lado, tanto o atendimento à mulher – especialmente nos campos da saúde e da assistência social – quanto o turismo são de competência comum da União, dos Estados e dos Municípios, sendo, portanto, matérias desde logo sujeitas às atividades de coordenação e articulação a serem desenvolvidas pelo Governo Metropolitano. O mesmo pode ser dito da chamada “proteção animal”, que, segundo o entendimento comum, pertence aos campos da segurança pública e da vigilância sanitária. Logo, tais acréscimos não se fazem necessários, sendo, portanto, dispensável a aprovação de emenda para efetuá-los.

Por fim, é preciso considerar ainda a Emenda nº 3, que faz incluir entre os municípios que deverão compor a Região Metropolitana de Sorocaba aqueles de Guareí e Conchas. Ao nosso juízo, falta à referida proposição embasamento técnico necessário a sua aprovação por este Parlamento. Com efeito, a composição de uma Região Metropolitana não pode ser produto de decisão exclusivamente política, devendo também atender a considerações de ordem econômica, social, histórica e urbanística. A autora da Emenda nº 3 não apresentou elementos que permitam a esta Casa instruir e motivar uma decisão a respeito da matéria, razão pela qual a inclusão dos Municípios de Guareí e Conchas deve ser apreciada a posteriori. É outra emenda que, sentimos dizer, deve  merecer rejeição por parte deste Parlamento.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 1, de 2014, e contrários às Emendas de nº 1, 2 e 3. 

a) Celso Giglio – Relator Especial


